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DIREITOS DAS SUCESSÕES


Suceder significa substituir; ou seja, tomar o lugar de outrem em determinada relação ou situação jurídicas.


A sucessão pode se dar entre pessoas vivas – no caso de contrato de locação – ou quando da morte do indivíduo, quando os seus bens, direitos e obrigações são transmitidos aos seus sucessores ou destinados ao pagamento de suas dívidas.


Especificamente, no direito das sucessões, interessa aquela que decorre da morte, porque é a extinção da existência da pessoa natural.



Assim, a morte é um fato jurídico que tem relevância jurídica, porque todo o patrimônio do indivíduo será atribuído aos seus herdeiros.



Neste caso, falamos em herança, termo exclusivo do direito das sucessões que significa o conjunto de bens, direitos e obrigações que se transmitem, em razão da morte, a uma pessoa, a um conjunto de pessoas, que sobrevivem ao falecido.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a morte


Com a morte do indivíduo, abre-se a sucessão e os a herança é automaticamente transmitidas aos herdeiros do falecidos, sem solução de continuidade e mesmo que estes não tenham conhecimento.



Este é o princípio da saisine, pelo qual os herdeiros passam automaticamente a ter a posse do patrimônio do autor da herança

Art. 1.784. Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários.


Outros dois fenômenos jurídicos que se dão com a morte são de que a sucessão abre-se no lugar do último domicílio do falecido e que regulada pela legislação de seu tempo.



O Código de Processo Civil, art. 96, estabelece que, se o falecido não tiver domicílio fixo, a abertura de sua sucessão será no foro onde estão os seus bens.

Art. 1.785. A sucessão abre-se no lugar do último domicílio do falecido.

Art. 1.787. Regula a sucessão e a legitimação para suceder a lei vigente ao tempo da abertura daquela.


A questão da importância da aplicação da lei vigente ao tempo da morte reside em saber quem são os sucessores legítimos e a igualdade entre eles

IMPORTÂNCIA DA SUCESSÃO


No nosso sistema jurídico vige o direito de propriedade privada; ou seja, o indivíduo possui condições de amealhar patrimônio – bens, direitos e obrigações –, deles gozando, usufruindo e dispondo, e defendendo contra terceiros.


Este sistema ao proteger o direito de propriedade (caput do art. 5o., da CF), também, por via óbvia de conseqüência, garante o direito de sucessões (inc. XXX, do art. 5o., da CF).



É um mecanismo de proteção do indivíduo e de sua família, assegurando o futuro dos indivíduos integrantes do grupo familiar.



Também é um mecanismo que faz com que o indivíduo lute para ter um patrimônio, posto que assim terá a segurança de que o mesmo passará aos seus herdeiros depois de sua morte.

HERANÇA


Herança é o patrimônio deixado do falecido (autor da herança) – que também é designado por de cujus – consistente no conjunto de bens, direitos e obrigações que será distribuída aos sucessores.



A herança é uma universalidade, posto que, na partilha, os herdeiros receberam uma parte deste patrimônio até a quota-parte de cada qual.


O espólio é justamente esta massa patrimonial que, sem personalidade jurídica, é representada pelo inventariante em juízo e fora dele.



O espólio mantém íntegro e indiviso o patrimônio do de cujus e se presta para operacionalizar a sua administração.



Enquanto não se tem a distribuição dos quinhões entre os sucessores, há o espólio, como se condômino fossem os sucessores.


Como salientado a herança é formada por bens, direitos e obrigações que tenham conteúdo econômico.



Lato sensu, no patrimônio do indivíduo também estão contidos os direitos de personalidade, que são imateriais, imprescritíveis, intransmissíveis e alienáveis. Estes direitos perecem com a morte do indivíduo e não são repassados aos seus sucessores.



Porém, o novo Código Civil protege os direitos de personalidade do morto e as repercussões negativas podem gerar danos indenizáveis à sua família.

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.

LEGADO


Legado é a atribuição, por testamento, de um determinado bem ou determinados bens – coisa certa e determinada – a um indivíduo pelo autor da herança quando ainda vivo.



O legado somente é atribuído pelo autor da herança ainda quando vivo e através de um testamento válido e eficaz.



Podem coexistir herdeiros e legatários, ou o herdeiro também pode ser legatário.

ESPÉCIES DE SUCESSÃO E SUCESSORES


A sucessão pode ser legítima ou testamentária

Art. 1.786. A sucessão dá-se por lei ou por disposição de última vontade.

A sucessão legítima


A sucessão legítima é aquela que, não havendo testamento, decorre da lei aos herdeiros legítimos expressamente indicados e de acordo com uma ordem estabelecida (a ordem de vocação hereditária).



A legitimidade estabelecida na lei e a ordem de vocação hereditária são a vontade presumida do autor da herança; como se ele, se estivesse testado, assim o faria.


Também obedece a estes critérios se o testamento for nulo ou caduco (caso, p.ex., se as estipulações testamentárias não produzirem efeitos).

Art. 1.788. Morrendo a pessoa sem testamento, transmite a herança aos herdeiros legítimos; o mesmo ocorrerá quanto aos bens que não forem compreendidos no testamento; e subsiste a sucessão legítima se o testamento caducar, ou for julgado nulo.

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente;

II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;

III - ao cônjuge sobrevivente;

IV - aos colaterais.

A sucessão testamentária


O contemplado pelo testamento é conhecido como testamentário (também poderá ser o legatário)


Não havendo herdeiros necessários (cônjuges, descendentes e ascendentes), o indivíduo pode dispor de todo o seu patrimônio em testamento.



Em havendo estes herdeiros, o indivíduo somente poderá dispor da metade de seu patrimônio em testamento.



É a chamada legítima; ou seja, metade do patrimônio do indivíduo quando de sua morte pertence necessariamente aos seus herdeiros.

Art. 1.845. São herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o cônjuge.

Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, constituindo a legítima.

Art. 1.789. Havendo herdeiros necessários, o testador só poderá dispor da metade da herança.


Os colaterais não são herdeiros legítimos e poderão ser afastados da sucessão caso o autor da herança, em testamento, dispuser de todo o seu patrimônio

Art. 1.850. Para excluir da sucessão os herdeiros colaterais, basta que o testador disponha de seu patrimônio sem os contemplar.

SUCESSÃO A TÍTULO UNIVERSAL E A TÍTULO SINGULAR


A sucessão a título universal se dá pelo recebimento da totalidade da herança ou uma fração dela.



Toda sucessão legítima é universal.


A sucessão a título singular se dá pelo recebimento de uma coisa certa e determinada.



O legatário sempre receberá a título singular.


A sucessão testamentária poderá ser universal – se uma fração do patrimônio for conferida a herdeiro testamentário – ou singular – se uma coisa certa e determinada lhe for conferida.

